
 

PROJETO DE LEI Nº 194/2026 

 

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE PATROCÍNIOS 

E APOIO INSTITUCIONAL NO MUNICÍPIO DE CABO 

FRIO, AUTORIZA A CONCESSÃO E O RECEBIMENTO 

DE PATROCÍNIOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL, DISCIPLINA OS PROCEDIMENTOS DE 

SELEÇÃO, FORMALIZAÇÃO, EXECUÇÃO, 

FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

A CÂMARA DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Municipal de Patrocínio e Apoio Institucional a Eventos 

de Interesse Público do Município de Cabo Frio, destinada a disciplinar a concessão de 

patrocínio pelo Poder Executivo Municipal a eventos culturais, turísticos, esportivos, 

educacionais, científicos, tecnológicos, ambientais, gastronômicos, sociais, econômicos 

e de lazer promovidos por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, observados os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

transparência, planejamento, motivação, economicidade e interesse público. 

 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se patrocínio a transferência de recursos 

financeiros, bens, serviços ou outras utilidades economicamente mensuráveis pelo 

Município, destinada à realização de evento de interesse público, mediante contrapartidas 

institucionais, promocionais, sociais, econômicas ou ambientais previamente pactuadas. 

 

Art. 3º O patrocínio municipal possui natureza jurídica de parceria institucional onerosa, 

caracterizada pelo interesse recíproco entre o Município e o patrocinado, não se 

confundindo com subvenção social, auxílio, contribuição, convênio ou termo de fomento 

disciplinado pela Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014. 

 

Art. 4º A concessão de patrocínio observará, além desta Lei, os princípios e diretrizes 

constantes da Constituição Federal, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio 

de 2000, e, no que couber, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 

 

Art. 5º A concessão de patrocínio e apoio institucional pelo Município de Cabo Frio 

observará os princípios previstos no art. 37 da Constituição Federal e, especialmente, os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 



 

transparência, planejamento, motivação, economicidade, razoabilidade, 

proporcionalidade, segregação de funções, prestação de contas, desenvolvimento 

sustentável e interesse público. 

 

§ 1º Os atos praticados no âmbito da Política Municipal de Patrocínio e Apoio 

Institucional deverão observar, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, especialmente aquelas relacionadas ao planejamento, governança, 

gestão de riscos, transparência, controle e responsabilização. 

 

§ 2º A concessão de patrocínio dependerá de decisão motivada da Administração Pública, 

demonstrando a compatibilidade do evento com os objetivos institucionais do Município 

e o interesse público envolvido. 

 

Art. 6º Constituem diretrizes da Política Municipal de Patrocínio e Apoio Institucional: 

 

I – promover o desenvolvimento econômico, turístico, cultural, esportivo, social, 

ambiental, científico, tecnológico e educacional do Município; 

 

II – fortalecer a imagem institucional e a identidade turística, cultural e histórica de Cabo 

Frio; 

 

III – incentivar a realização de eventos capazes de gerar emprego, renda, movimentação 

econômica e incremento da arrecadação municipal; 

 

IV – fomentar iniciativas que promovam a inclusão social, a acessibilidade, a valorização 

da diversidade e a participação cidadã; 

 

V – estimular ações voltadas à sustentabilidade ambiental e à responsabilidade social; 

 

VI – assegurar a ampla transparência na aplicação dos recursos públicos destinados a 

patrocínios; 

 

VII – garantir tratamento isonômico aos interessados, observados os critérios previstos 

nesta Lei; 

 

VIII – promover a eficiência na utilização dos recursos públicos mediante avaliação 

prévia dos benefícios esperados e dos resultados alcançados; 

 

IX – incentivar eventos que contribuam para a projeção do Município em âmbito regional, 

nacional ou internacional; 

 

X – assegurar a observância dos princípios da boa governança pública e da gestão 

responsável dos recursos municipais. 



 

 

Art. 7º A concessão de patrocínio municipal deverá estar fundamentada em estudo 

técnico simplificado que demonstre, conforme a natureza e a relevância do evento: 

 

I – a existência de interesse público devidamente justificado; 

 

II – os benefícios esperados para o Município; 

 

III – o impacto econômico, turístico, cultural, esportivo, social ou institucional decorrente 

da realização do evento; 

 

IV – a adequação entre o valor do patrocínio pretendido e as contrapartidas oferecidas; 

 

V – a compatibilidade da despesa com os instrumentos de planejamento e orçamento do 

Município; 

 

VI – a disponibilidade orçamentária e financeira para a sua realização. 

 

Parágrafo único. A análise de que trata o caput observará critérios de proporcionalidade 

entre o investimento público pretendido, a relevância do evento e os benefícios diretos ou 

indiretos esperados para a coletividade. 

 

Art. 8º A Política Municipal de Patrocínio e Apoio Institucional será orientada pelos 

seguintes objetivos estratégicos: 

 

I – ampliar a promoção e divulgação institucional do Município de Cabo Frio; 

 

II – incentivar a realização de eventos de reconhecido interesse público; 

 

III – fortalecer os setores econômicos relacionados ao turismo, cultura, esporte, lazer, 

gastronomia, comércio e serviços; 

 

IV – fomentar a atração de investimentos, visitantes e oportunidades de negócios para o 

Município; 

 

V – valorizar o patrimônio histórico, cultural, ambiental e turístico local; 

 

VI – estimular a participação da iniciativa privada na promoção do desenvolvimento 

municipal; 

 

VII – garantir que os recursos públicos destinados a patrocínio produzam benefícios 

mensuráveis para a população; 

 



 

VIII – promover mecanismos permanentes de monitoramento, avaliação de resultados e 

prestação de contas dos patrocínios concedidos. 

 

CAPÍTULO III 

DOS EVENTOS PATROCINÁVEIS 

 

Art. 9º Poderão ser objeto de patrocínio ou apoio institucional do Município de Cabo Frio 

os eventos, projetos, ações, programas ou iniciativas promovidas por pessoas físicas ou 

jurídicas de direito privado que demonstrem relevante interesse público e contribuam para 

o desenvolvimento econômico, turístico, cultural, esportivo, social, ambiental, científico, 

tecnológico ou educacional do Município. 

 

§ 1º O patrocínio poderá ser concedido a eventos com ou sem finalidade lucrativa, desde 

que comprovado o interesse público, a relevância para o Município e a adequação das 

contrapartidas oferecidas. 

 

§ 2º A existência de finalidade lucrativa não constitui impedimento à concessão de 

patrocínio, desde que o evento produza benefícios diretos ou indiretos para a coletividade 

e para o desenvolvimento local. 

 

Art. 10. São considerados patrocináveis, dentre outros: 

 

I – eventos turísticos, promocionais e de divulgação do Município; 

 

II – festivais, feiras, exposições, mostras e eventos culturais; 

 

III – congressos, seminários, simpósios, fóruns, encontros e conferências; 

 

IV – competições, campeonatos, torneios e demais eventos esportivos; 

 

V – eventos náuticos, de pesca, vela, surfe, kitesurf, canoagem e outras modalidades 

relacionadas à vocação turística e esportiva do Município; 

 

VI – festivais gastronômicos, feiras de negócios, eventos empresariais e iniciativas 

voltadas ao empreendedorismo; 

 

VII – eventos científicos, tecnológicos, acadêmicos e de inovação; 

 

VIII – ações de educação, capacitação profissional e qualificação de mão de obra; 

 

IX – eventos voltados à proteção ambiental, sustentabilidade e conscientização ecológica; 

 

X – eventos de lazer, entretenimento e convivência comunitária; 



 

 

XI – projetos de inclusão social, acessibilidade, cidadania e valorização da diversidade; 

 

XII – outros eventos ou iniciativas que demonstrem interesse público devidamente 

justificado. 

 

Art. 11. A concessão de patrocínio dependerá da demonstração de que o evento possui 

potencial para gerar, isolada ou cumulativamente: 

 

I – incremento da atividade econômica local; 

 

II – geração de emprego e renda; 

 

III – aumento do fluxo turístico; 

 

IV – fortalecimento da imagem institucional do Município; 

 

V – promoção da cultura, do esporte, da educação ou da assistência social; 

 

VI – valorização do patrimônio histórico, cultural, ambiental ou turístico; 

 

VII – desenvolvimento de ações de responsabilidade social ou ambiental; 

 

VIII – benefícios mensuráveis para a população do Município. 

 

Art. 12. Para fins de análise do interesse público e definição da prioridade do patrocínio, 

poderão ser considerados os seguintes critérios: 

 

I – número estimado de participantes, espectadores ou beneficiários; 

 

II – abrangência local, regional, nacional ou internacional do evento; 

 

III – potencial de divulgação do Município em meios de comunicação e plataformas 

digitais; 

 

IV – impacto econômico direto e indireto para o comércio, serviços, hotelaria, 

gastronomia e demais setores produtivos; 

 

V – histórico e tradição do evento; 

 

VI – relevância cultural, esportiva, turística, social ou econômica da iniciativa; 

 

VII – ações de acessibilidade e inclusão social previstas; 



 

 

VIII – medidas de sustentabilidade ambiental adotadas; 

 

IX – volume e qualidade das contrapartidas oferecidas ao Município; 

 

X – compatibilidade entre o valor solicitado e os benefícios esperados. 

 

Parágrafo único. Os critérios previstos neste artigo poderão ser detalhados em 

regulamento e utilizados para fins de classificação, pontuação e priorização dos pedidos 

de patrocínio. 

 

Art. 13. O patrocínio poderá ser concedido mediante: 

 

I – repasse financeiro; 

 

II – fornecimento de bens, materiais ou equipamentos; 

 

III – cessão temporária de bens móveis ou imóveis públicos, observada a legislação 

aplicável; 

 

IV – disponibilização de serviços pela Administração Pública; 

 

V – contratação de serviços necessários à realização do evento; 

 

VI – divulgação institucional e promocional do evento pelos canais oficiais do Município; 

 

VII – outras formas de apoio compatíveis com o interesse público e previstas no 

instrumento de patrocínio. 

 

Parágrafo único. O apoio concedido deverá guardar compatibilidade com o objeto do 

evento, observar a disponibilidade orçamentária e financeira do Município e atender aos 

princípios da economicidade, proporcionalidade e eficiência administrativa. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS EVENTOS VEDADOS 

 

Art. 14. É vedada a concessão de patrocínio ou apoio institucional pelo Município de 

Cabo Frio a eventos, projetos, ações ou iniciativas que: 

 

I – contrariem a Constituição Federal, a legislação vigente ou os princípios da 

Administração Pública; 

 



 

II – promovam, incentivem ou façam apologia à prática de crimes, violência, 

discriminação, preconceito ou qualquer forma de intolerância; 

 

III – atentem contra a dignidade da pessoa humana, os direitos fundamentais ou os direitos 

da criança e do adolescente; 

 

IV – causem danos ao meio ambiente ou não possuam as licenças, autorizações e demais 

documentos exigidos pelos órgãos competentes; 

 

V – comprometam a ordem pública, a segurança coletiva ou a saúde pública; 

 

VI – estejam em desacordo com as normas municipais de posturas, uso e ocupação do 

solo, segurança, trânsito, meio ambiente ou demais regulamentos aplicáveis. 

 

Art. 15. Não poderão receber patrocínio ou apoio institucional: 

 

I – partidos políticos, federações partidárias, coligações, candidatos ou entidades com 

finalidade político-partidária; 

 

II – pessoas físicas ou jurídicas declaradas inidôneas para contratar com a Administração 

Pública ou suspensas de participar de licitações e contratos administrativos, enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção; 

 

III – pessoas físicas ou jurídicas que tenham tido contas rejeitadas em patrocínios, 

convênios, ajustes ou instrumentos congêneres celebrados com o Município, enquanto 

não houver a regularização da pendência; 

 

IV – pessoas físicas ou jurídicas que estejam respondendo à execução de obrigação de 

ressarcimento ao erário decorrente de decisão administrativa ou judicial transitada em 

julgado. 

 

Art. 16. É vedada a concessão de patrocínio ou apoio institucional a eventos organizados, 

promovidos ou administrados, direta ou indiretamente: 

 

I – por agentes públicos municipais em exercício no Município de Cabo Frio; 

 

II – por cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, até o terceiro grau, de 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, dirigentes de entidades da Administração 

Indireta, Vereadores ou demais agentes públicos que participem da análise, aprovação, 

fiscalização ou prestação de contas do patrocínio; 

 

III – por pessoa jurídica da qual participe, como sócio, administrador, dirigente ou 

procurador, qualquer das pessoas referidas nos incisos I e II deste artigo; 



 

 

IV – por entidades que possuam em seus quadros dirigentes agentes públicos municipais 

com poder de decisão sobre a concessão, fiscalização ou aprovação do respectivo 

patrocínio. 

 

§ 1º A vedação prevista neste artigo não se aplica às entidades sem fins lucrativos de 

reconhecida utilidade pública ou interesse social, desde que o agente público não participe 

do processo de análise, decisão, fiscalização ou prestação de contas e seja observada a 

legislação pertinente sobre conflito de interesses. 

 

§ 2º A constatação de conflito de interesses ou de qualquer hipótese de favorecimento 

implicará o indeferimento do pedido ou a rescisão do instrumento celebrado, sem prejuízo 

das demais sanções cabíveis. 

 

Art. 17. É vedada, ainda, a concessão de patrocínio ou apoio institucional: 

 

I – para custeio de despesas estranhas ao objeto do evento; 

 

II – para pagamento de multas, juros, correção monetária ou encargos decorrentes de 

inadimplemento do patrocinado; 

 

III – para pagamento de despesas realizadas anteriormente à formalização do instrumento 

de patrocínio, salvo expressa autorização legal e justificativa de interesse público 

devidamente motivada; 

 

IV – quando não houver compatibilidade entre o valor do patrocínio pretendido e os 

benefícios, resultados ou contrapartidas oferecidas ao Município; 

 

V – quando o evento apresentar finalidade predominantemente privada, sem 

demonstração objetiva de benefício coletivo ou interesse público relevante. 

 

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a concessão de patrocínio 

a eventos promovidos por entidades privadas com finalidade lucrativa, desde que 

demonstrados o interesse público, o retorno institucional, o impacto socioeconômico 

positivo e as contrapartidas proporcionais ao investimento público realizado. 

 

CAPÍTULO V 

DO CHAMAMENTO PÚBLICO, DA SELEÇÃO DOS PROJETOS E DO 

PATROCÍNIO DIRETO 

 

Art. 18. A concessão de patrocínio ou apoio institucional pelo Município de Cabo Frio 

poderá ocorrer mediante Chamamento Público ou por iniciativa direta da Administração 

Pública, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 



 

publicidade, eficiência, transparência, motivação, planejamento, proporcionalidade e 

interesse público. 

 

§ 1º A ausência de Chamamento Público não impede a concessão de patrocínio, desde 

que haja justificativa técnica e administrativa demonstrando o interesse público da 

iniciativa e a adequação da medida aos objetivos desta Lei. 

 

Art. 19. O Chamamento Público será realizado mediante edital amplamente divulgado, 

contendo, no mínimo: 

 

I – objeto e finalidade do patrocínio; 

 

II – requisitos para participação; 

 

III – documentação exigida; 

 

IV – critérios de avaliação e classificação; 

 

V – valores ou limites financeiros disponíveis; 

 

VI – contrapartidas mínimas exigidas; 

 

VII – prazos para apresentação das propostas; 

 

VIII – critérios de desempate; 

 

IX – hipóteses de desclassificação; 

 

X – condições para formalização do instrumento de patrocínio; 

 

XI – regras de fiscalização e prestação de contas. 

 

Art. 20. Poderão participar do Chamamento Público pessoas físicas ou jurídicas de direito 

privado que atendam às exigências previstas nesta Lei, no edital e na regulamentação 

aplicável. 

 

§ 1º A habilitação dos interessados exigirá, no mínimo: 

 

I – comprovação de regular constituição, quando pessoa jurídica; 

 

II – comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, quando 

aplicável; 

 



 

III – regularidade fiscal perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 

 

IV – regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS, quando aplicável; 

 

V – regularidade trabalhista; 

 

VI – comprovação da capacidade técnica ou experiência compatível com o objeto 

proposto. 

 

§ 2º O regulamento poderá estabelecer procedimentos simplificados para projetos de 

pequeno porte ou de reduzido valor econômico. 

 

Art. 21. As propostas apresentadas serão avaliadas por Comissão Municipal de Avaliação 

de Patrocínios, observando critérios objetivos previamente definidos no edital ou no 

processo administrativo. 

 

I – relevância do interesse público; 

 

II – impacto econômico e turístico para o Município; 

 

III – alcance de público estimado; 

 

IV – potencial de divulgação institucional de Cabo Frio; 

 

V – relevância cultural, esportiva, social, ambiental, educacional ou econômica; 

 

VI – histórico e experiência do proponente; 

 

VII – ações de acessibilidade e inclusão social; 

 

VIII – medidas de sustentabilidade ambiental; 

 

IX – adequação entre o valor solicitado e as contrapartidas oferecidas. 

 

Art. 22. Concluída a avaliação das propostas, será divulgado o resultado preliminar, 

assegurando-se aos interessados o direito à interposição de recurso administrativo no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

Parágrafo único. Após o julgamento dos recursos, será publicado o resultado final do 

procedimento. 

 



 

Art. 23. A classificação obtida em Chamamento Público não gera direito adquirido à 

concessão do patrocínio, ficando sua efetivação condicionada: 

 

I – à disponibilidade orçamentária e financeira; 

 

II – à conveniência e oportunidade administrativas; 

 

III – ao atendimento das exigências legais; 

 

IV – à formalização do respectivo instrumento de patrocínio. 

 

Art. 24. O Município poderá instituir Cadastro Municipal de Eventos de Interesse 

Público, destinado ao registro de projetos, eventos e promotores que demonstrem 

potencial contribuição ao desenvolvimento econômico, turístico, cultural, esportivo ou 

social do Município. 

 

Parágrafo único. A inscrição no cadastro não assegura a concessão de patrocínio nem 

gera qualquer direito de preferência. 

 

Art. 25. Independentemente da realização de Chamamento Público, o Município poderá 

conceder patrocínio ou apoio institucional quando caracterizado relevante interesse 

público, devidamente demonstrado em processo administrativo, especialmente nas 

seguintes hipóteses: 

 

I – eventos de reconhecida relevância turística, cultural, esportiva, econômica, social ou 

institucional para o Município; 

 

II – eventos tradicionais ou consolidados que contribuam para a promoção e divulgação 

de Cabo Frio; 

 

III – eventos integrantes do calendário oficial do Município; 

 

IV – eventos realizados por federações, confederações, ligas, associações ou entidades 

oficialmente reconhecidas; 

 

V – eventos exclusivos ou singulares cuja natureza inviabilize procedimento competitivo; 

 

VI – eventos que possuam direitos exclusivos de realização, exploração, transmissão, 

licenciamento ou propriedade intelectual; 

VII – festivais, feiras, exposições, congressos, campeonatos, eventos náuticos, 

gastronômicos, culturais, esportivos, empresariais ou de entretenimento com comprovado 

potencial de geração de emprego, renda, fluxo turístico ou promoção institucional; 

 



 

VIII – outras situações em que o Chamamento Público se revele inadequado, 

incompatível ou insuficiente para atender ao interesse público. 

 

§ 1º A concessão de patrocínio nas hipóteses previstas neste artigo dependerá da 

demonstração: 

 

I – do interesse público envolvido; 

 

II – dos benefícios econômicos, sociais, culturais, esportivos, turísticos ou institucionais 

esperados; 

 

III – da proporcionalidade entre o valor do patrocínio e as contrapartidas oferecidas; 

 

IV – da disponibilidade orçamentária e financeira; 

 

V – da regularidade jurídica, fiscal e trabalhista do proponente. 

 

§ 2º A justificativa para a não realização do Chamamento Público deverá integrar 

obrigatoriamente o respectivo processo administrativo. 

 

Art. 26. A concessão de patrocínio, com ou sem Chamamento Público, dependerá da 

instauração de processo administrativo próprio, devidamente instruído com: 

 

I – requerimento do interessado ou justificativa da Administração; 

 

II – projeto, plano de trabalho ou proposta do evento; 

 

III – demonstração do interesse público envolvido; 

 

IV – estimativa dos benefícios e resultados esperados para o Município; 

 

V – análise técnica da unidade competente; 

 

VI – demonstração da compatibilidade orçamentária e financeira; 

 

VII – parecer jurídico, quando exigido; 

 

VIII – definição das contrapartidas assumidas pelo patrocinado; 

 

IX – instrumento formal de patrocínio; 

 

X – mecanismos de fiscalização, acompanhamento e prestação de contas. 

 



 

CAPÍTULO VI 

DO PATROCÍNIO DIRETO POR INTERESSE PÚBLICO 

 

Art. 27. O patrocínio ou apoio institucional poderá ser concedido diretamente, 

independentemente da realização de Chamamento Público, desde que devidamente 

demonstrado o interesse público e observados os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência, motivação e 

proporcionalidade. 

 

Parágrafo único. A concessão de patrocínio direto constitui medida excepcional, 

devendo ser formalmente justificada no respectivo processo administrativo. 

 

Art. 28. Consideram-se hipóteses aptas a justificar a concessão de patrocínio direto, 

dentre outras devidamente motivadas: 

 

I – realização de evento exclusivo ou singular, cuja natureza inviabilize procedimento 

competitivo; 

 

II – evento detentor de direitos exclusivos de realização, organização, exploração, 

licenciamento, transmissão ou propriedade intelectual; 

 

III – evento integrante do calendário oficial do Município; 

 

IV – evento tradicional ou consolidado, reconhecido por sua relevância histórica, cultural, 

esportiva, turística, econômica ou social; 

 

V – evento promovido por federação, confederação, liga, associação ou entidade 

oficialmente reconhecida como representante de determinada modalidade ou segmento; 

 

VI – evento de abrangência regional, nacional ou internacional com potencial de 

promoção da imagem institucional do Município; 

 

VII – evento com relevante impacto na geração de emprego, renda, atividade econômica 

ou fluxo turístico; 

 

VIII – evento cuja oportunidade ou cronograma inviabilize a realização de Chamamento 

Público sem prejuízo ao interesse público; 

 

IX – evento considerado estratégico para a implementação de políticas públicas 

municipais. 

 

Art. 29. A concessão de patrocínio direto dependerá da apresentação e aprovação de 

projeto ou plano de trabalho contendo, no mínimo: 



 

 

I – identificação do proponente; 

 

II – descrição detalhada do evento; 

 

III – objetivos e justificativa; 

 

IV – público-alvo estimado; 

 

V – cronograma de execução; 

 

VI – orçamento detalhado; 

 

VII – valor do patrocínio pretendido; 

 

VIII – contrapartidas oferecidas ao Município; 

 

IX – estimativa dos impactos econômicos, turísticos, culturais, esportivos, sociais ou 

institucionais esperados; 

 

X – demais documentos exigidos pela regulamentação. 

 

Art. 30. Previamente à formalização do patrocínio direto, a Administração deverá 

elaborar manifestação técnica contendo: 

 

I – demonstração do interesse público envolvido; 

 

II – análise da compatibilidade entre o objeto proposto e as diretrizes desta Lei; 

 

III – avaliação da adequação entre o valor solicitado e as contrapartidas oferecidas; 

 

IV – análise dos benefícios esperados para o Município; 

 

V – demonstração da disponibilidade orçamentária e financeira; 

 

VI – justificativa da escolha do patrocínio direto. 

 

§ 1º Sempre que possível, a análise técnica deverá considerar indicadores de retorno 

econômico, turístico, social, cultural, esportivo ou institucional. 

 

§ 2º A ausência de demonstração do interesse público ou da proporcionalidade entre 

investimento e benefício esperado impedirá a concessão do patrocínio. 

 



 

Art. 31. A concessão do patrocínio direto dependerá de decisão motivada da autoridade 

competente, precedida da instrução regular do processo administrativo. 

 

§ 1º A decisão deverá indicar expressamente: 

 

I – a hipótese legal que justifica a concessão direta; 

 

II – os benefícios esperados para o Município; 

 

III – as contrapartidas assumidas pelo patrocinado; 

 

IV – o valor ou forma de apoio concedido; 

 

V – a dotação orçamentária correspondente. 

 

§ 2º O extrato do instrumento de patrocínio e a respectiva justificativa deverão ser 

publicados no Portal da Transparência do Município no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis após sua formalização. 

 

§ 3º A concessão de patrocínio direto não afasta a obrigação de fiscalização, 

acompanhamento da execução, comprovação das contrapartidas e prestação de contas na 

forma desta Lei. 

 

CAPÍTULO VII 

DA COMISSÃO MUNICIPAL DE AVALIAÇÃO DE PATROCÍNIOS 

 

Art. 32. Institui-se a Comissão Municipal de Avaliação de Patrocínios – CMAP, órgão 

colegiado de caráter técnico, consultivo e deliberativo, responsável pela análise, 

avaliação, acompanhamento e fiscalização dos pedidos de patrocínio e apoio institucional 

previstos nesta Lei, composta por, no mínimo, 03 (três) servidores públicos, efetivos ou 

ocupantes de cargo em comissão, designados por ato do Chefe do Poder Executivo. 

 

Art. 33. Compete à Comissão Municipal de Avaliação de Patrocínios: 

 

I – analisar os pedidos de patrocínio e apoio institucional submetidos à apreciação da 

Administração Municipal; 

 

II – verificar a adequação dos projetos às diretrizes, objetivos e requisitos previstos nesta 

Lei; 

 

III – avaliar a demonstração do interesse público e os benefícios esperados para o 

Município; 

 



 

IV – examinar a compatibilidade entre os valores pretendidos e as contrapartidas 

oferecidas; 

 

V – emitir parecer técnico conclusivo acerca da viabilidade da concessão do patrocínio; 

 

VI – acompanhar a execução dos instrumentos celebrados, quando solicitado pela 

autoridade competente; 

 

VII – exercer outras atribuições previstas nesta Lei ou em regulamento. 

 

Art. 34. A manifestação da Comissão Municipal de Avaliação de Patrocínios constitui 

requisito obrigatório para a concessão de patrocínio ou apoio institucional de que trata 

esta Lei. 

 

Parágrafo único. O parecer emitido pela Comissão terá natureza técnica e opinativa, 

cabendo à autoridade competente a decisão final acerca da concessão do patrocínio. 

 

Art. 35. A Comissão poderá solicitar esclarecimentos, documentos complementares, 

diligências e informações que entender necessários à adequada instrução do processo 

administrativo. 

 

Art. 36. Os membros da Comissão deverão observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência, motivação, 

segregação de funções e interesse público. 

 

Art. 37. A organização, composição, funcionamento, competências complementares, 

procedimentos de análise, critérios de avaliação, sistema de pontuação, forma de 

deliberação e demais regras relativas à Comissão Municipal de Avaliação de Patrocínios 

serão disciplinados por Decreto do Poder Executivo. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS CONTRAPARTIDAS 

 

Art. 38. A concessão de patrocínio ou apoio institucional pelo Município de Cabo Frio 

fica condicionada à oferta de contrapartidas pelo patrocinado, compatíveis com a natureza 

do evento, o valor do benefício concedido e os resultados esperados para o interesse 

público. 

 

§ 1º As contrapartidas deverão ser economicamente mensuráveis ou institucionalmente 

verificáveis, observando os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e interesse 

público. 

 



 

§ 2º As contrapartidas integrarão obrigatoriamente o instrumento de patrocínio e 

constituirão obrigação do patrocinado. 

 

Art. 39. As contrapartidas poderão consistir, isolada ou cumulativamente, em: 

 

I – divulgação institucional do Município de Cabo Frio em materiais impressos, digitais, 

audiovisuais e promocionais; 

 

II – inserção da logomarca, brasão ou identidade visual oficial do Município em peças 

publicitárias, uniformes, painéis, banners, backdrops, portais, palcos, arquibancadas, 

áreas de circulação e demais espaços de divulgação; 

 

III – menção ao patrocínio municipal em entrevistas, coletivas de imprensa, transmissões, 

apresentações, cerimônias e ações promocionais relacionadas ao evento; 

 

IV – disponibilização de espaços físicos para ações institucionais do Município durante a 

realização do evento; 

 

V – disponibilização de ingressos, credenciais, inscrições ou acessos destinados a 

programas sociais, educacionais, culturais, esportivos ou turísticos promovidos pelo 

Município; 

 

VI – realização de ações educativas, sociais, culturais, esportivas ou ambientais em 

benefício da população; 

 

VII – divulgação de campanhas institucionais, educativas ou de utilidade pública 

indicadas pelo Município; 

 

VIII – fornecimento de relatórios, métricas de alcance, indicadores de público e demais 

elementos destinados à aferição dos resultados do evento; 

 

IX – outras formas de retorno institucional, social, econômico ou promocional 

compatíveis com os objetivos desta Lei. 

 

Art. 40. A definição das contrapartidas observará, dentre outros fatores: 

 

I – o valor do patrocínio concedido; 

 

II – a abrangência e relevância do evento; 

 

III – o público estimado; 

 

IV – o potencial de divulgação institucional do Município; 



 

 

V – os benefícios econômicos, turísticos, culturais, esportivos ou sociais esperados; 

 

VI – a natureza do apoio concedido. 

 

Parágrafo único. O regulamento poderá estabelecer categorias, faixas, cotas ou 

parâmetros objetivos para definição das contrapartidas mínimas exigíveis em cada caso. 

 

Art. 41. Quando compatível com a natureza do evento, o patrocinado deverá assegurar 

ao Município o direito de utilização institucional de imagens, fotografias, vídeos, 

gravações e demais registros produzidos durante sua realização, exclusivamente para fins 

de divulgação institucional, prestação de contas, promoção turística, cultural, esportiva 

ou educacional, sem finalidade comercial. 

 

Parágrafo único. A utilização prevista no caput deverá observar a legislação relativa aos 

direitos autorais, direitos de imagem e proteção de dados pessoais. 

 

Art. 42. O patrocinado deverá comprovar o cumprimento integral das contrapartidas 

assumidas mediante apresentação de documentos, registros fotográficos, audiovisuais, 

relatórios, métricas, declarações ou quaisquer outros meios idôneos admitidos pela 

Administração Pública. 

 

Parágrafo único. A comprovação do cumprimento das contrapartidas constitui requisito 

para aprovação da prestação de contas e para eventual celebração de novos instrumentos 

de patrocínio com o Município. 

 

Art. 43. O descumprimento total ou parcial das contrapartidas pactuadas sujeitará o 

patrocinado às medidas previstas nesta Lei, sem prejuízo da obrigação de ressarcimento 

ao erário, da aplicação de sanções administrativas e das demais responsabilizações 

cabíveis. 

 

§ 1º Na análise do descumprimento serão consideradas a gravidade da infração, a 

extensão do prejuízo ao interesse público e a eventual adoção de medidas corretivas pelo 

patrocinado. 

 

§ 2º O regulamento poderá estabelecer critérios para apuração, compensação, saneamento 

ou substituição de contrapartidas, desde que preservado o interesse público e a finalidade 

do patrocínio. 

 

CAPÍTULO IX 

DO RECEBIMENTO DE PATROCÍNIOS PELO MUNICÍPIO 

 



 

Art. 44. Autoriza-se o Poder Executivo a receber patrocínio de pessoas físicas ou 

jurídicas, de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras, com ou sem fins 

lucrativos, quando houver interesse em apoiar a realização de projetos, programas, 

eventos, campanhas, ações ou atividades promovidas pelo Município de Cabo Frio. 

 

§ 1º O patrocínio poderá ocorrer mediante aporte financeiro, fornecimento de bens, cessão 

de direitos, disponibilização de equipamentos, prestação de serviços ou outras formas de 

apoio compatíveis com o interesse público. 

 

§ 2º O recebimento de patrocínio deverá estar fundamentado em processo administrativo 

que demonstre a vantajosidade da medida, a compatibilidade com o interesse público e 

os benefícios esperados para o Município. 

 

Art. 45. A seleção de patrocinadores pelo Município será realizada, preferencialmente, 

mediante chamamento público, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, transparência e eficiência. 

 

§ 1º O edital de chamamento público conterá, no mínimo: 

 

I – objeto do patrocínio; 

 

II – condições de participação; 

 

III – modalidades e cotas de patrocínio, quando aplicáveis; 

 

IV – contrapartidas institucionais oferecidas pelo Município; 

 

V – critérios de seleção; 

 

VI – prazos para apresentação das propostas; 

 

VII – documentação exigida; 

 

VIII – demais condições necessárias à seleção. 

 

§ 2º O aviso do edital será publicado no Portal da Transparência e nos demais meios 

oficiais de divulgação do Município. 

 

§ 3º O chamamento público poderá ser dispensado quando houver inviabilidade ou 

inadequação da competição, devidamente justificada em processo administrativo, 

especialmente nas seguintes hipóteses: 

 



 

I – quando o patrocínio for oferecido por patrocinador específico e determinado, sem 

possibilidade de competição entre interessados; 

 

II – quando houver manifestação espontânea de interesse de pessoa física ou jurídica em 

patrocinar evento, projeto, programa, campanha ou ação promovida pelo Município; 

 

III – quando o recebimento do patrocínio decorrer de oportunidade específica de mercado, 

estratégia institucional, ação promocional ou iniciativa cuja demora decorrente do 

chamamento público possa comprometer sua viabilidade ou utilidade para a 

Administração; 

 

IV – quando se tratar de patrocínio associado a direitos de propriedade intelectual, 

exclusividade comercial, tecnológica, esportiva, cultural ou de comunicação pertencentes 

ao patrocinador; 

 

V – quando houver apenas um interessado em patrocinar o objeto, devidamente 

comprovado nos autos; 

 

VI – em outras situações devidamente motivadas que demonstrem a inviabilidade ou 

inadequação da realização de procedimento competitivo. 

 

§ 4º A dispensa de chamamento público não afasta a necessidade de demonstração da 

vantajosidade do patrocínio, da observância do interesse público, da análise pela 

Comissão Municipal de Avaliação de Patrocínios – CMAP e da formalização do 

respectivo instrumento. 

 

Art. 46. É permitida a divulgação institucional dos patrocinadores nos eventos, projetos, 

campanhas e ações promovidos pelo Município, observados os princípios da 

proporcionalidade, razoabilidade, impessoalidade e interesse público. 

 

§ 1º A exposição da marca, nome empresarial, produto ou serviço do patrocinador deverá 

guardar compatibilidade com o valor ou a relevância do patrocínio concedido. 

 

§ 2º Poderão ser estabelecidas categorias ou cotas diferenciadas de patrocínio, observadas 

as contrapartidas correspondentes e os critérios definidos em regulamento. 

 

§ 3º Para patrocínios equivalentes, deverá ser assegurado tratamento isonômico aos 

patrocinadores. 

§ 4º A divulgação institucional de patrocinadores não poderá caracterizar promoção 

pessoal de autoridades ou agentes públicos. 

 

§ 5º O regulamento disciplinará as modalidades, os critérios e os prazos máximos de 

exposição da marca, nome empresarial, produto ou serviço do patrocinador, devendo 



 

observar a razoabilidade e a proporcionalidade da divulgação em relação ao valor 

econômico, à relevância institucional e às características do patrocínio concedido, vedada 

qualquer forma de exploração que comprometa o interesse público, a identidade 

institucional do Município ou a finalidade do evento patrocinado. 

 

Art. 47. A análise das propostas de patrocínio destinadas ao Município competirá à 

Comissão Municipal de Avaliação de Patrocínios – CMAP, observados, entre outros, os 

seguintes critérios: 

 

I – atendimento aos requisitos estabelecidos no edital ou no processo administrativo; 

 

II – compatibilidade da proposta com o interesse público; 

 

III – valor econômico ou relevância do apoio oferecido; 

 

IV – adequação das contrapartidas institucionais; 

 

V – consonância com as políticas públicas municipais; 

 

VI – observância das disposições desta Lei e da legislação aplicável. 

 

Parágrafo único. A Comissão poderá solicitar esclarecimentos, complementação 

documental ou adequações na proposta antes da emissão de parecer conclusivo. 

 

Art. 48. Após a análise da documentação e da proposta apresentada, a Comissão 

Municipal de Avaliação de Patrocínios – CMAP emitirá parecer técnico conclusivo 

acerca da aceitação ou não do patrocínio, observados os critérios estabelecidos nesta Lei 

e em regulamento. 

 

Parágrafo único. O parecer da Comissão possui natureza técnica e opinativa, cabendo à 

autoridade competente a decisão final quanto ao recebimento do patrocínio. 

 

Art. 49. É vedado ao Município receber patrocínio de pessoas físicas ou jurídicas: 

 

I – declaradas inidôneas ou suspensas de contratar com a Administração Pública; 

 

II – que possuam débitos vencidos perante o Município, ressalvados os regularmente 

parcelados; 

 

III – que não atendam às exigências de regularidade jurídica, fiscal ou trabalhista previstas 

na legislação aplicável; 

 



 

IV – cuja atividade seja incompatível com os princípios da Administração Pública, a 

moralidade administrativa ou a finalidade do evento patrocinado; 

 

V – que estejam impedidas de contratar com o Poder Público por determinação legal ou 

judicial. 

 

Parágrafo único. Aplicam-se ao recebimento de patrocínio pelo Município, no que 

couber, as vedações previstas nesta Lei para a concessão de patrocínios. 

 

Art. 50. A formalização do patrocínio recebido pelo Município dependerá da celebração 

de instrumento próprio, contendo, no mínimo: 

 

I – identificação e qualificação das partes; 

 

II – objeto e seus elementos característicos; 

 

III – forma de execução; 

 

IV – valor do patrocínio ou descrição do apoio concedido; 

 

V – prazo de vigência do instrumento e, quando aplicável, prazo de exposição da marca, 

nome empresarial, produto ou serviço do patrocinador, observados os princípios da 

razoabilidade, proporcionalidade e interesse público, em compatibilidade com o valor 

econômico, a relevância institucional e as características do patrocínio concedido, na 

forma do regulamento; 

 

VI – obrigações e responsabilidades das partes; 

 

VII – contrapartidas institucionais oferecidas pelo Município; 

 

VIII – forma de acompanhamento e fiscalização; 

 

IX – hipóteses de alteração e rescisão; 

 

X – forma de prestação de contas, quando aplicável; 

 

XI – legislação aplicável; 

 

XII – demais cláusulas necessárias à proteção do interesse público. 

Parágrafo único. A proposta aprovada e o respectivo plano de trabalho, quando exigidos, 

integrarão o instrumento de patrocínio para todos os fins legais. 

 



 

Art. 51. Após a realização do evento, projeto, programa ou ação patrocinada, o Município 

deverá elaborar relatório de execução contendo, no mínimo: 

 

I – descrição das atividades realizadas; 

 

II – demonstração da utilização dos recursos ou apoios recebidos; 

III – resultados alcançados; 

 

IV – comprovação das contrapartidas institucionais prestadas; 

 

V – demais informações exigidas em regulamento. 

 

Parágrafo único. O relatório integrará o respectivo processo administrativo e ficará 

disponível para consulta pelos órgãos de controle interno e externo, observado o disposto 

na legislação de acesso à informação e transparência pública. 

 

Art. 52. Aplicam-se ao recebimento de patrocínio pelo Município, no que couber, os 

princípios, mecanismos de transparência, controle, fiscalização, prestação de contas e 

responsabilização previstos nesta Lei e em seu regulamento. 

 

CAPÍTULO X 

DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO DE PATROCÍNIO 

 

Art. 53. A concessão de patrocínio ou apoio institucional será formalizada mediante 

Instrumento de Patrocínio, celebrado entre o Município de Cabo Frio e o patrocinado, 

após a conclusão da instrução do processo administrativo e o atendimento dos requisitos 

previstos nesta Lei. 

 

Parágrafo único. O Instrumento de Patrocínio possui natureza jurídica de ajuste 

administrativo de cooperação institucional, não se confundindo com contrato 

administrativo regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo da 

aplicação subsidiária de seus princípios e normas gerais, no que couber. 

 

Art. 54. O Instrumento de Patrocínio deverá conter, no mínimo: 

 

I – a identificação das partes; 

 

II – a descrição do objeto; 

 

III – a finalidade e o interesse público envolvidos; 

 

IV – o valor do patrocínio ou a descrição do apoio concedido; 

 



 

V – a dotação orçamentária correspondente; 

 

VI – as obrigações e responsabilidades das partes; 

 

VII – as contrapartidas assumidas pelo patrocinado; 

 

VIII – os prazos de execução; 

 

IX – os mecanismos de acompanhamento e fiscalização; 

 

X – as condições para prestação de contas; 

 

XI – as hipóteses de alteração, suspensão, rescisão e extinção; 

 

XII – as sanções aplicáveis em caso de descumprimento; 

 

XIII – a obrigação de observância da legislação aplicável; 

 

XIV – outras cláusulas necessárias à proteção do interesse público. 

 

Art. 55. A formalização do Instrumento de Patrocínio dependerá da comprovação, pelo 

patrocinado, da manutenção das condições de habilitação, regularidade jurídica, fiscal, 

trabalhista e previdenciária exigidas em regulamento. 

 

Parágrafo único. O regulamento poderá estabelecer documentos complementares 

necessários à formalização do ajuste, observada a natureza do evento e a complexidade 

da iniciativa patrocinada. 

 

Art. 56. As alterações do Instrumento de Patrocínio deverão ser formalizadas mediante 

termo aditivo, devidamente justificado e aprovado pela autoridade competente, observado 

o interesse público e mantido o equilíbrio entre as obrigações assumidas e as 

contrapartidas pactuadas. 

 

§ 1º As alterações não poderão descaracterizar o objeto originalmente aprovado nem 

comprometer a finalidade pública do patrocínio. 

 

§ 2º Eventuais alterações de cronograma, local de realização, programação ou outras 

condições essenciais deverão ser previamente comunicadas e autorizadas pela 

Administração Municipal. 

 

Art. 57. O Município poderá suspender ou rescindir o Instrumento de Patrocínio, 

mediante decisão motivada, nas seguintes hipóteses: 

 



 

I – descumprimento das obrigações assumidas pelo patrocinado; 

 

II – desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou na execução do objeto; 

 

III – perda das condições de habilitação ou regularidade exigidas; 

 

IV – apresentação de informações falsas ou documentos inidôneos; 

 

V – comprometimento do interesse público; 

 

VI – ocorrência de caso fortuito, força maior ou fato superveniente que inviabilize a 

execução do objeto; 

 

VII – demais hipóteses previstas no instrumento celebrado ou na legislação aplicável. 

 

Parágrafo único. A suspensão ou rescisão não afasta a obrigação de prestação de contas 

nem a apuração de eventual responsabilidade do patrocinado. 

 

Art. 58. O extrato do Instrumento de Patrocínio e de seus respectivos termos aditivos 

deverá ser publicado no Portal da Transparência do Município e no meio oficial de 

divulgação dos atos administrativos, contendo, no mínimo: 

 

I – identificação do patrocinado; 

 

II – objeto do patrocínio; 

 

III – valor ou forma de apoio concedido; 

 

IV – prazo de execução; 

 

V – principais contrapartidas pactuadas; 

 

VI – número do processo administrativo correspondente. 

 

Parágrafo único. A eficácia do Instrumento de Patrocínio fica condicionada à sua 

formalização e à observância dos requisitos de publicidade previstos neste artigo. 

 

CAPÍTULO XI 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

Art. 59. O patrocinado deverá prestar contas da aplicação dos recursos públicos recebidos 

e do cumprimento das contrapartidas assumidas, mediante demonstração da regular 



 

execução do objeto patrocinado, observados os princípios da transparência, eficiência, 

economicidade, responsabilidade e interesse público. 

 

Parágrafo único. A prestação de contas destina-se à comprovação da correta aplicação 

dos recursos, da execução do objeto e do efetivo cumprimento das obrigações assumidas 

no Instrumento de Patrocínio. 

 

Art. 60. A prestação de contas deverá ser apresentada à unidade administrativa 

responsável pelo acompanhamento do patrocínio no prazo de até 45 (quarenta e cinco) 

dias, contados da conclusão do evento. 

 

§ 1º Mediante justificativa devidamente fundamentada, a Administração poderá conceder 

prorrogação do prazo por até 30 (trinta) dias. 

 

§ 2º Nos casos de execução por etapas ou parcelas, poderá ser exigida prestação de contas 

parcial como condição para liberação de parcelas subsequentes. 

 

Art. 61. A prestação de contas será formalizada em processo administrativo próprio ou 

vinculada ao processo originário do patrocínio, devendo conter, no mínimo: 

 

I – relatório de execução do objeto; 

 

II – relatório circunstanciado das atividades realizadas; 

 

III – comprovação do cumprimento das contrapartidas pactuadas; 

 

IV – documentos financeiros comprobatórios das despesas realizadas; 

 

V – registros fotográficos, audiovisuais, publicitários ou outros meios idôneos de 

comprovação da realização do evento; 

 

VI – demonstrativos de público, alcance, mídia ou demais indicadores previstos no 

Instrumento de Patrocínio; 

 

VII – comprovante de devolução de eventual saldo remanescente, quando houver; 

 

VIII – demais documentos previstos no regulamento ou no Instrumento de Patrocínio. 

 

Art. 62. A análise da prestação de contas observará critérios de legalidade, legitimidade, 

economicidade, cumprimento do objeto, alcance dos resultados esperados e atendimento 

das contrapartidas assumidas. 

 



 

§ 1º A Administração poderá realizar diligências, solicitar esclarecimentos ou 

documentos complementares necessários à adequada análise da prestação de contas. 

 

§ 2º O patrocinado deverá atender às diligências no prazo fixado pela Administração, sob 

pena de prosseguimento da análise com os elementos disponíveis. 

 

Art. 63. Concluída a análise, a prestação de contas será objeto de decisão administrativa, 

podendo ser: 

 

I – aprovada; 

 

II – aprovada com ressalvas; 

 

III – rejeitada. 

 

§ 1º A aprovação com ressalvas ocorrerá quando forem constatadas impropriedades ou 

falhas de natureza formal que não comprometam a execução do objeto, o interesse público 

ou a correta aplicação dos recursos. 

 

§ 2º A rejeição ocorrerá quando constatado, entre outros: 

 

I – descumprimento total ou substancial do objeto; 

 

II – descumprimento relevante das contrapartidas pactuadas; 

 

III – desvio de finalidade; 

 

IV – omissão no dever de prestar contas; 

 

V – não comprovação da aplicação dos recursos públicos; 

 

VI – apresentação de documentos falsos ou inidôneos; 

 

VII – ocorrência de dano ao erário. 

 

Art. 64. Constatada irregularidade sanável, a Administração poderá conceder prazo para 

saneamento, complementação documental ou adoção de medidas corretivas, observados 

os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

 

Parágrafo único. O saneamento da irregularidade não afasta eventual responsabilização 

quando houver dano ao erário ou prática de ato ilícito. 

 



 

Art. 65. A rejeição da prestação de contas poderá ensejar, sem prejuízo de outras medidas 

previstas nesta Lei e na legislação aplicável: 

 

I – restituição total ou parcial dos recursos recebidos; 

 

II – ressarcimento dos danos causados ao erário; 

 

III – suspensão do direito de receber novos patrocínios ou apoios institucionais; 

 

IV – inscrição em cadastro municipal de inadimplência ou restrição administrativa, na 

forma do regulamento; 

 

V – adoção das medidas administrativas, judiciais e extrajudiciais cabíveis para 

recuperação dos valores devidos. 

 

Art. 66. Enquanto não houver a aprovação da prestação de contas ou a regularização das 

pendências identificadas pela Administração, o patrocinado ficará impedido de celebrar 

novos instrumentos de patrocínio ou apoio institucional com o Município. 

 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também aos dirigentes, 

administradores ou responsáveis legais da entidade beneficiária, nos casos de fraude, dolo 

ou desvio de finalidade devidamente apurados em processo administrativo. 

 

Art. 67. A organização dos procedimentos de prestação de contas, os documentos 

exigíveis conforme a natureza do evento, os critérios de análise, os mecanismos de 

fiscalização, os modelos de relatórios, os procedimentos de saneamento, as hipóteses de 

glosa e demais regras complementares serão disciplinados em regulamento do Poder 

Executivo. 

 

CAPÍTULO XII 

DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLE 

 

Art. 68. Os atos relacionados à concessão, execução, fiscalização e prestação de contas 

dos patrocínios e apoios institucionais concedidos pelo Município de Cabo Frio 

observarão os princípios da publicidade, transparência, controle social, integridade, 

governança e acesso à informação. 

 

Parágrafo único. A publicidade dos atos previstos nesta Lei constitui condição 

indispensável para a legitimidade, fiscalização e controle dos recursos públicos 

empregados. 

 

Art. 69. O Poder Executivo promoverá mecanismos de governança, gestão de riscos, 

integridade e controle voltados à concessão e acompanhamento dos patrocínios e apoios 



 

institucionais de que trata esta Lei, observando, no que couber, as diretrizes de 

planejamento, transparência, controle e responsabilização previstas na legislação vigente. 

 

Parágrafo único. Os procedimentos operacionais, os mecanismos de monitoramento, os 

critérios de gestão de riscos, os indicadores de desempenho e as demais medidas de 

controle e transparência serão disciplinados em regulamento. 

 

CAPÍTULO XIII 

DAS SANÇÕES 

 

Art. 70. O descumprimento das disposições desta Lei, do regulamento, do Instrumento 

de Patrocínio ou das obrigações assumidas pelo patrocinado sujeitará o responsável às 

sanções administrativas previstas neste Capítulo, sem prejuízo das responsabilidades 

civil, penal, tributária e administrativa cabíveis. 

 

Art. 71. Constituem infrações administrativas, dentre outras: 

 

I – deixar de executar, total ou parcialmente, o objeto patrocinado; 

 

II – descumprir as contrapartidas pactuadas; 

 

III – utilizar os recursos recebidos em finalidade diversa da prevista no instrumento 

celebrado; 

 

IV – prestar informações falsas ou apresentar documentos falsos, adulterados ou inexatos; 

 

V – omitir informações relevantes para a análise, fiscalização ou prestação de contas; 

 

VI – deixar de prestar contas na forma e nos prazos estabelecidos; 

 

VII – impedir, dificultar ou obstruir a atuação fiscalizatória da Administração Pública; 

 

VIII – causar prejuízo ao erário municipal em razão de ação ou omissão relacionada ao 

patrocínio concedido; 

 

IX – praticar ato que comprometa a finalidade pública do patrocínio ou a imagem 

institucional do Município. 

 

Art. 72. Observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderão ser 

aplicadas ao patrocinado, isolada ou cumulativamente, as seguintes sanções 

administrativas: 

 

I – advertência; 



 

 

II – suspensão temporária do direito de receber patrocínios ou apoios institucionais do 

Município; 

 

III – obrigação de restituição total ou parcial dos recursos recebidos; 

 

IV – obrigação de ressarcimento integral dos danos causados ao erário; 

 

V – impedimento de celebrar novos instrumentos de patrocínio com o Município pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos; 

 

VI – inscrição em cadastro municipal de inadimplência ou restrição administrativa, na 

forma do regulamento. 

 

§ 1º A aplicação das sanções observará a gravidade da infração, a extensão do dano, a 

vantagem auferida, a reincidência e os antecedentes do infrator. 

 

§ 2º A aplicação das sanções previstas neste artigo não afasta a adoção das medidas 

judiciais e administrativas cabíveis para a recuperação de valores ou responsabilização 

dos envolvidos. 

 

Art. 73. A restituição de valores ao erário será atualizada monetariamente desde a data 

do desembolso dos recursos públicos, acrescida dos encargos legais aplicáveis, sem 

prejuízo da apuração de outras responsabilidades cabíveis. 

 

Art. 74. A apuração das infrações e a aplicação das sanções previstas nesta Lei 

dependerão da instauração de processo administrativo, assegurados o devido processo 

legal, o contraditório e a ampla defesa. 

 

Parágrafo único. O regulamento disciplinará os procedimentos de apuração, instrução, 

julgamento e aplicação das sanções previstas neste Capítulo. 

 

Art. 75. A aplicação de sanções decorrentes da execução do Instrumento de Patrocínio 

será registrada nos assentamentos administrativos pertinentes e poderá ser considerada 

pela Administração Pública na análise de futuros pedidos de patrocínio ou apoio 

institucional. 

 

CAPÍTULO XIV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 76. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, podendo ser suplementadas, 



 

se necessário, observadas as disposições da legislação orçamentária e financeira 

aplicável. 

 

Art. 77. O Poder Executivo poderá editar norma para regulamentar esta lei, podendo 

disciplinar as medidas necessárias à sua fiel execução. 

 

Art. 78. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal deverão observar, na 

aplicação desta Lei, os princípios da governança pública, do planejamento, da 

transparência, da integridade, da gestão de riscos, da eficiência e da responsabilidade na 

gestão dos recursos públicos. 

 

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente aos procedimentos disciplinados por esta Lei, no 

que couber e desde que compatíveis com a natureza jurídica do patrocínio público, as 

disposições da Constituição Federal, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da 

Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e demais normas pertinentes. 

 

Art. 80. Os instrumentos de patrocínio celebrados anteriormente à entrada em vigor desta 

Lei permanecerão regidos pelas normas vigentes à época de sua formalização, sem 

prejuízo da aplicação das disposições desta Lei aos atos de fiscalização, acompanhamento 

e prestação de contas ainda pendentes, quando mais favoráveis à proteção do interesse 

público e ao controle da aplicação dos recursos públicos. 

 

Art. 81. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

 

Cabo Frio,03 de agosto de 2026. 
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Prefeito 


